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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE MELLO BERNARDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA - SP118779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do óbice contido 
no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 111.840/ES, DJ 17/12/2013), a 
escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 
quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso concreto (como, por 
exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de drogas apreendidas), para 
que, então, seja fixado o regime carcerário que se mostre o mais adequado para a 
prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do 
Código Penal – com observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
2. Não obstante o réu haja sido definitivamente condenado a reprimenda inferior a 
8 anos de reclusão, a reincidência (inclusive específica) e a gravidade concreta do 
delito cometido justificam, a toda evidência, a fixação de regime prisional mais 
gravoso do que o permitido em razão da reprimenda imposta, ex vi do disposto no 
art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 07 de junho de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.830 - SP (2022/0142683-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE MELLO BERNARDO JUNIOR 

(PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA  - SP118779 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ALEXANDRE DE MELLO BERNARDO JUNIOR interpõe 
agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente 
o habeas corpus e, por conseguinte, mantive inalterada a condenação a ele imposta 
pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa afirma, em síntese, que "não existe, no contexto 
normativo, qualquer vedação no sentido de se fixar o regime inicial semi-aberto 
aos condenados reincidentes punidos com pena não superior a oito anos, onde 
tem-se ainda fixada no mínimo legal para o ilícito" (fl. 141).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente 
proferido ou a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que 
seja fixado ao réu o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena.

 

  

 

GMRS7 

HC 741830 Petição : 431009/2022 C54252451501:<41911221@ C0651:0551191032605320@
08/06/2022 

19:09:38

 2022/0142683-2 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA32767641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 09/06/2022 13:58:55
Código de Controle do Documento: AF7A8053-F11D-4990-AF3D-2B942DEE7F8B



Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.830 - SP (2022/0142683-2)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do 
óbice contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 
111.840/ES, DJ 17/12/2013), a escolha do regime inicial de 
cumprimento de pena deve levar em consideração a quantidade da 
reprimenda imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso concreto 
(como, por exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de 
drogas apreendidas), para que, então, seja fixado o regime carcerário 
que se mostre o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do Código Penal – com 
observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. Não obstante o réu haja sido definitivamente condenado a 
reprimenda inferior a 8 anos de reclusão, a reincidência (inclusive 
específica) e a gravidade concreta do delito cometido justificam, a toda 
evidência, a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
permitido em razão da reprimenda imposta, ex vi do disposto no art. 33, 
§ 2º, "a", e § 3º, do CP.
3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

De plano, verifico que não assiste razão à defesa.

Em relação ao modo de cumprimento da reprimenda, faço lembrar 
que, uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do óbice 
contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 111.840/ES, DJ 
17/12/2013), a escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 
consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do 
caso concreto (como, por exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de 
drogas apreendidas), para que, então, seja fixado o regime carcerário que se 
mostre o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos 
termos do art. 33 e parágrafos do Código Penal – com observância também ao 
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No caso, o Tribunal de origem, ao manter a imposição do regime 
inicial fechado, salientou que "o apelante, indivíduo recalcitrante na atividade 
ilícita, viu-se novamente condenado pela prática de crime sabidamente 
classificado, no sistema jurídico pátrio, como assemelhado aos hediondos". Ainda, 
asseverou que "a gravidade concreta da conduta do apelante, decorrente da 
quantidade, diversidade e natureza de parte das substâncias entorpecentes, 
dotadas de alto poder viciante (cocaína e crack), revela a sua elevada danosidade 
social, a reclamar, portanto, a manutenção do regime eleito" (fl. 18).

Assim, não obstante o réu haja sido definitivamente condenado a 
reprimenda inferior a 8 anos de reclusão, não há dúvidas de que a reincidência 
(inclusive específica) e a gravidade concreta do delito cometido justificam, a 
toda evidência, a fixação de regime prisional mais gravoso do que o permitido em 
razão da reprimenda imposta, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP.

Portanto, em homenagem ao princípio do livre convencimento 
motivado e uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos 
autos para a escolha do regime prisional fechado, não há como esta Corte 
simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pela instância de 
origem para modificar o regime de cumprimento de pena estabelecido ao acusado.

Não há falar, portanto, em inobservância ao enunciado nas 
Súmulas ns. 718 e 719 do STF e 440 do STJ. Fica, então, mantida inalterada a 
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fixação do regime inicial fechado de cumprimento de pena.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0142683-2 HC 741.830 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15056115320208260196  22796782020  44052020

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ABADIA NEVES BERETA 
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA  - SP118779 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE DE MELLO BERNARDO JUNIOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE MELLO BERNARDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA  - SP118779 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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